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Resolução do  

Conselho de Ministros   

46/2011  

(cria o GPTIC)  

REFERÊNCIAS 

édelinear e implementar uma  

estratégia global de racionalização 
das TIC na Administração Pública  
( tendo em conta os custos das TIC)  

Memorando de  

Entendimento  

Racionalizar a utilização dos 
recursos de TI no âmbito da 

administração central através da 

implementação de serviços 
partilhados e reduzir o número de 
entidades de TI nos Ministérios 

individualmente ou noutras entidades públicas 

( 4T  2012 )  
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Resolução do  

Conselho de Ministros  

12/2012  

(aprova o PGE e  

detalha as medidas)  

Resolve  ñaprovar as linhas  gerais  
do  plano  global  estratégico  de 
racionalização  e redução  de custos  
com  as TIC  na  AP, ... apresentado  
pelo  GPTIC,  anexas  à presente  
resolução  e que  dela  fazem  parte  
integranteò 

É de registar positivamente que tenha 

passado a existir um plano estratégico para 

as TIC na AP  



Não significa  a redução  do investimento  nas  TIC  
nem  a redução  dos  conhecimentos  e das  competências  
TIC  

Deve  conduzir  ao aumento  da produtividade  
dos  processos  de administração  pública  (redução  dos  
fatores  de produção  materiais  (energia,  produtos  
intermédios é) por  unidade  do  valor  acrescentado  nos  
processos  de administração  pública)  

Projetos  de reengenharia  dos  processos   
(envolvendo  entidades  públicas  e privadas)  e de 

 adequação  das  infraestruturas  TIC  para  assegurar  a 
interoperabilidade  

tendo  em  conta  o enquadramento  europeu  para  a 
interoperabilidade :  EIF (European  Interoperability  
Framework )  
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Racionalizar a utilização dos recursos TI na AP  
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Significa principalmente a edificação de processos 

e sistemas de informação que possam ser 

utilizados pela generalidade das entidades  

 

é uma  atividade  beneficiada  pela  nova  estrutura  

orgânica  do  XIX  Governo,  reduzida  a 11  

Ministérios   

 
 

Implementação de serviços partilhados  

Reduzir o número de entidades de TI  



7 de 36 

Objectivos estratégicos do PGE  
1.  Reduzir os custos com a função informática na AP 

 é para a redução global da despesa pública  

2.  Reduzir os custos de contexto  
é elimina­«o de fatores é que dificultem ou mesmo impe­am o normal 
desenvolvimento das atividades económicas e a criação de riqueza  

3.  Aumentar capacidade de geração de riqueza pela sociedade civil  
Contribuir para a cria­«o de riqueza é nomeadamente pela ind¼stria TIC, é 
Pequenas e Médias Empresas (PME) nacionais  

4.  Aumentar o nível de satisfação dos organismos clientes  
 é aumentando a qualidade efetiva e percebida dos serviços TIC 
prestadoséassociados a n²veis de servi­o devidamente contratualizadosé 

5.  Aumentar o n.º de processos de negócio integralmente suportados 
em TIC  

éfoco na prestação de serviços de qualidade aos cidadãos e empresas  

6.  Garantir a prestação eficiente e eficaz de serviços TIC  
Melhorar drasticamente o n²vel de maturidade na presta­«o de servi­os TIC na APé 

Framework ITIL é  
7.  Criar e manter um modelo eficaz para a Governança das TIC é 
8.  Melhorar o nível de competências TIC  

Criar as condições para aumentar e manter níveis adequados de especialização, em 
qualidade e quantidade, dos Recursos Humanos afetos à função informática na AP é. 

9.  Adotar soluções TIC comuns que potenciem a melhoria dos processos 
TIC e de negócio  

Promover a utilização de soluções TIC comuns e transversais ï tecnológicas e de 
natureza organizacionaléò 

10.  Adotar soluções que potenciem o crescimento económico  



Melhoria dos 
mecanismos de 

Governação  

01 - Definição e implementação da governance das TIC na AP 

02 - Racionalização, organização e gestão da função informática  

03 ð Arquitetura, normas e guidelines de tecnologias e sistemas de informação 

04 ð Def. e implementação de estratégia nacional de segurança da informação  

05 ð Def. e implementação planos de ação sectoriais de racionalização das TIC 

Redução  
de custos  

Utilização  
das TIC para 

potenciar a 
mudança e a 

modernização 
administrativa  

Implementação  
de soluções TIC 

comuns  

Estímulo ao 
crescimento 

económico  

06 - Avaliação de projetos e despesas TIC 

07 - Racionalização de comunicações 

08 - Racionalização dos centros de dados 

09 ð Plataforma de comunicações unificadas 

10 ð Medidas de racionalização transversais potenciadas pelas TIC 

11 - Interoperabilidade na AP  

12 - Autenticação e assinatura eletrónicas  

13 - Racionalização da prestação de serviços públicos por meios eletrónicos 

14 - Racionalização das TIC e modernização administrativa dentro dos organismos 

públicos 

15 - Central eletrónica de arquivo do Estado  

16 - Catalogação de recursos humanos 

17 - Catalogação, partilha e uniformização de software  do Estado 

18 ð Cloud computing  na AP 

19 - Plataforma B2B 

20 - Diretório de boas práticas TIC 

21 - Adoção de software  aberto nos sistemas de informação do Estado 

22 ð Aquisição de bens e serviços de TIC 

23 - Administração Aberta e novos canais de atendimento  

24 - Internacionalização de metodologias, soluções TIC e conhecimento público  

25 - Divulgação e prototipagem de projetos inovadores em clusters de 

competitividadeó 

I  

II  

III  

IV  

V 
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5 Eixos e 25 Medidas d o PGE 
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Os 10 objetivos estratégicos considerados no PGE 

são genéricos e de difícil relação com as medidas 

propostas  

No entanto,o PGE suscita -nos, sem margem para 

dúvida, a interpretação de que o Governo  atribui 

uma grande importância estratégica às TIC na AP  



Implementação urgente de um  
modelo eficaz de governação das TIC na AP  

Gestão centralizada do Plano para  
alcançar os objetivos do MdE  

O PGE não evidencia claramente as prioridades  

 
 

Gestão dos  
processos de suporte partilhados e processos 
operacionais integrados ou interoperacionalizados  

 Gestão  
da arquitetura das aplicações, da arquitetura dos 
dados e da arquitetura tecnológica  

Reorganização das TIC  
resultante  do agrupamento dos serviços do Estado 
nos novos Ministérios  
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As seguintes tarefas deveriam ser consideradas prioritárias   
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Algumas  medidas  ultrapassam  claramente  o âmbito  

das  TIC  e outras  poderiam  ser  agrupadas  

Não obstante a sua importância algumas medidas 

deveriam ser concretizadas no âmbito da política 

de administração pública (administração pública 

aberta e transparente ), da política externa (política 

de cooperação) e da política de inovação  
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O PGE é complexo,  apresentando  muitas  medidas  

cuja  coerência  do  resultado  final  do  conjunto  não  é 

clara  

não existe um cenário alvo  
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A redução  de custos  previstos  e os impactos  

expectáveis  nas  estruturas  de governação  das  TIC 

na  AP vão  exigir  um  empenhamento  do  Governo  

previsivelmente  difícil  de alcançar  
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É de realçar  o esforço  feito  pelos  membros  do  

GPTIC,  responsáveis  pela  elaboração  do  PGE em  

tão  curto  intervalo  de tempo  



ANÁLISE E RECOMENDAÇÕES  

PRINCIPAIS CONCLUSÕES  

INTRODUÇÃO  



Atribuir  prioridade  à implementação  de um  

modelo  de governação  forte  das  TIC  na  AP 

O modelo  de governação  das  TIC  na  AP deve  

integrar  lideranças  e competências  técnicas  

adequadas,  com  posicionamento  estratégico  e 

deve  ser  estável  
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o qual deve prever o seguinte  

R 
01 

R 
02 

R 
03 



ESTRUTURA DE  

COORDENAÇÃO 

GESTOR DAS 
TIC DA AP 

GESTOR DAS 
TIC DO 

MINISTÉRIO 

RESPONSÁVEL 

 POR 

ÁModelo  de  governação  das  TIC  na AP, 
incluindo :  

ÅEstratégia TIC, subordinada à 
estratégia determinada pelo Governo  

ÅPolíticas, procedimentos, sistemas 
(comuns e partilhados)  

ÅInfra -estrutura tecnológica  

ÅProcessos técnicos comuns e 
partilhados  
 Métodos e s tandards  
 Arquitetura  
 Investimento  
 Projetos e Serviços  
 Portfolios  
    sistemas de informação  

     Projetos  
     Produtos hardware  e software   

     Outros ativos  
 Avaliação  
 segurança da Informação  

ÅProcesso de aquisição de bens e 
serviços TIC, coadjuvado pelo órgão 
coordenador  

ÁModelo de governação da informação do 
Ministério  
 
ÁSistemas de informação que suportam 

os processos operacionais do Ministério  
 
ÁRacionalização, organização e gestão da 

função informática em cada Ministério , 
de modo a garantir o adequado suporte 
aos serviços operacionais específicos do 
Ministério  

 
ÁCo-responsável, com os outros Gestores 

TIC, pelos sistemas de informação 
comuns e partilhados dos processos de 
suporte da AP e coresponsável pelos 
processos técnicos de informática 
comuns e partilhados  
 

Formada pelos gestores das TIC  
Para harmonizar as funções locais e centrais e as decisões respeitantes às TIC da AP  

ESTRUTURAS 

TÉCNICAS COMUNS 
Formadas por especialistas para resolver os problemas técnicos dos sistemas de informação 
e dos processos comuns e partilhados  

PCM EM CADA MINISTÉRIO 
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Estas  lideranças  devem,  em  conjunto,  através  de 

estruturas  de gestão  e de coordenação  centrais,  

ser  capazes  de satisfazer  as necessidades  da AP no  

domínio  das  TIC  

Trata -se de lideranças  técnicas,  devendo -se evitar  

as nomeações  políticas  que  iriam  naturalmente  

obrigar  à sua  subordinação  aos  ciclos  eleitorais  
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Acção  prioritária :  Reorganização  das  TIC  no  

quadro  que  resulta  do  agrupamento  dos  serviços  

do Estado  nos  novos  Ministérios   

Acção  prioritária :  Gestão  da arquitectura  das  

aplicações,  arquitectura  de dados  e arquitectura  

tecnológica  

Acção  crítica : Gerir a mudança  

R 
04 

R 
05 

R 
06 
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Assegurar  que  as principais  decisões  sobre  as TIC  

são suportadas  pelo  Governo  

R 
09 
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As estratégias  relacionadas  com  a segurança  da 

informação  e de infraestruturas  de informação  

também  devem  dirigir -se para  a construção  e 

manutenção  de ambientes  seguros  e confiáveis  

para  benefício  de toda  a sociedade  

R 
11 
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Normas,  métodos  e ferramentas  devem    

contemplar  controlos  de segurança,  gestão  de 

riscos,  proteção  da informação  sensível,  gestão  de 

contingências,  replicação  e recuperação  da 

informação  e processos  de auditoria  

R 
13 
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Promover  nas  organizações  da AP, a montante  e a 

jusante  dos  sistemas  TIC  da AP, práticas  e normas  

de protecção  da privacidade  dos  cidadãos   

R 
14 
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Prever  a existência  de auditorias  aleatórias  a 

posteriori  para  controlo  financeiro  e a existência  de 

um  sistema  de controlo  da aplicação  dos  standards , 

normas  e métodos  adotados  pelo  sistema  de 

governação  das  TIC  da AP 

R 
18 
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Devem  existir,  nos  centros  de dados  com  

responsabilidade  sobre  sistemas  aplicacionais  

críticos,  em  operação  normal,  sistemas  

infraestruturais,  planos  e processos  destinados  à 

recuperação  de dados  e de actividade  accionáveis  

em  caso  de desastre  

R 
21 
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As medidas  de racionalização  transversais  devem  

ser   planeadas,  determinadas  e promovidas  

centralmente  em  colaboração  com  os Ministérios  e 

serem  transpostas  para  os planos  de ação  e para  os 

planos  TIC  destes  

R 
23 
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Assegurar  que  as sistematizações  adoptadas,   têm  

uma  perspectiva  aberta,  não  fechando  o mercado  

nem  à inovação  nem  à indústria  

R 
28 
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Para a implementação  das  medidas  ñRacionaliza­«o 

das  TIC  e modernização  administrativa  dentro  dos  

organismos  p¼blicosò e ñCentral eletrónica  de 

arquivo  do  Estadoò é necessário  criar,  a nível  

central,  novas  regras  de gestão  de documentos,  as 

quais  devem  depois  ser  incluídas  nos  processos  e 

nos  sistemas  de informação  comuns  da AP e 

específicos  dos  Ministérios,  de modo  a produzir  

documentos  eletronicamente  

R 
30 



Definir  metodologias  de gestão  do ciclo  de vida  dos  

produtos  hardware  e software ,  normas  e  métodos  

e assegurar  a sua  aplicação  
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R 
34 
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A gestão  de produtos  informáticos  deve  ser  da  

responsabilidade  do  Gestor  TIC  da AP e da 

estrutura  de gestão  central  

R 
35 
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Assegurar  que  as medidas  ñCloud  computing  na 

APò, ñPlataforma B2Bò e ñDiret·rio de boas  práticas  

TICò são desenvolvidas  e validadas  por  uma  

estrutura  técnica  central  sob  a responsabilidade  do 

Gestor  TIC  da AP 

R 
38 
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As medidas  de normalização  adoptadas  devem   

suficientemente  abertas  para  não  fechar  o mercado  

a fornecedores  de software  proprietário,  no  quadro  

normativo  e metodológico  relacionado  com  os ciclos  

de vida  dos  Sistemas  

R 
39 
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Fomentar  a orientação  para  práticas  de 

transparência  e actividade  que  permitam  melhorar  

a partilha  de dados  das  actividades,  num  quadro  de 

administração  aberta  

R 
42 
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Fomentar  a valorização   de potenciais  parcerias  

entre  a indústria  nacional  e os organismos  da AP 

sempre  que  se esteja  perante  oportunidades  de 

exportação  de tecnologias,  soluções  e 

conhecimento  criados  em  Portugal  

R 
43 
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Alertar para um optimismo excessivo em relação aos prazos  
Mesmo tendo em conta que prazos ambiciosos podem ser um instrumento de 
pressão virtuoso, contribuindo para acelerar a concretização dos objectivos, 
importa situar as expectativas de poupança em horizontes realizáveis, 
sabendo -se qual a experiência da AP neste domínio, tantas vezes motivo de 
desapontamento  

 

Alertar para os prazos de concretização optimistas estimados 
para 2012 e, em menor expressão, para 2013  

Esta percepção fundamenta -se nos seguintes factores  
ÅMedidas que dependem de levantamentos, planos detalhados, desenhos ou 

definições várias, apontadas para um horizonte de apenas 6 meses  
ÅMedidas que dependem de mecanismos de coordenação e de contributos de 

organismos múltiplos, numa altura em que a própria AP se ajusta à sua 
nova organização, com uma capacidade de resposta provavelmente 
deteriorada  
ÅMedidas cujas poupanças só se concretizam depois de terminados ou 

renegociados contratos em vigor, ou após processos de aquisição 
complexos e longos  
ÅMedidas que dependem de processos legislativos que a própria tutela 

política muitas vezes não controla na íntegra e que invariavelmente se 
atrasam face às expectativas  

Contributo da APDSI para o Sucesso da Missão do GPTIC 

Direcção da APDSI - 2012.01.27  
APOIO 

1 de 6 



Alertar para redundâncias na estimativa de algumas poupanças  
Em especial pela elevada interdependência de algumas medidas, tendo em 
conta a sua natureza transversal  

 

Alertar para um optimismo excessivo em relação às estimativas 
de poupança  

É certo que são estimativas de alto nível e de difícil execução, pelo que 
apontamos apenas a nossa percepção  
 

Recordar que existem algumas discrepâncias, não insuperáveis 
mas provavelmente de difícil gestão política e operacional, 
entre as Leis Orgânicas dos vários ministérios, recentemente 
publicadas, e as medidas do Plano que pressupõem a 
centralização das TIC a nível de ministério ou a nível geral  

Esta dificuldade não deve ser subestimada, pelo que se sugere uma 
preparação antecipada e cuidadosa dos dossiês mais difíceis  
 

APOIO 
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Contributo da APDSI para o Sucesso da Missão do GPTIC 

Direcção da APDSI - 2012.01.27  



Manifestar preocupação pela não consideração no Plano dos 
investimentos de modernização e desenvolvimento do suporte 
TIC à actividade da AP em geral, que nos parecem essenciais, 
quer para a própria concretização do Plano quer para atingir 
níveis de progresso aceitáveis no horizonte temporal em 
análise  

 É certo que a ênfase do documento, por motivos compreensíveis, é a 
redução de custos, numa óptica de fazer mais (o mais possível) com 
menos, e é certo que as estimativas de poupança são apresentadas numa 
óptica líquida (benefícios menos custos), mas, em todo o caso, pensamos 
que a realidade imporá, em paralelo com a consecução das poupanças, 
novas e normais componentes de custo  
ÅPara conseguir a concretização das poupanças, dimensão em que nos 

parece haver alguma subavaliação do esforço de mudança preconizado e 
alguma sobreavaliação da capacidade interna da AP; em vários casos, as 
medidas implicarão investimentos relevantes, ainda que por certo 
compensadores  
ÅPara acomodar os inexoráveis ciclos de manutenção e de renovação das 

TIC, assegurando a manutenção dos níveis de operacionalidade e de 
conformidade com a lei (fazer «o mesmo»)  
ÅPara acomodar o indispensável caminho de progresso e modernização da 

AP (novos sistemas, novas infra -estruturas, novas tecnologias) sem o qual 
os esforços para se vir a conseguir fazer «mais» dificilmente serão bem 
sucedidos  

APOIO 
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Contributo da APDSI para o Sucesso da Missão do GPTIC 

Direcção da APDSI - 2012.01.27  



Manifestar apreensão pela visão, que parece transparecer no 
documento, de que o aumento dos custos com TIC na AP, quer 
em termos absolutos quer relativos, é em si um problema a 
resolver  

... concordamos que a explosão desses custos sem os correspondentes 
benefícios era um caminho que importava inverter, mas preconizamos que 
se mantenha sempre uma visão relativa entre os custos e os benefícios, 
estando convictos de que podem existir benefícios e poupanças significativas 
a longo prazo pelo aumento das despesas TIC em termos relativos, como 
aconteceu em outros sectores «informação - intensivos» da economia  

... «mais despesa TIC» pode valer a pena, desde, naturalmente, que seja 
«boa despesa»  
A intenção de levar os custos TIC a níveis inferiores aos de 2005 ou a 
inclusão de um objectivo de simples redução dos custos em % são exemplos 
de conteúdos que nos geram apreensão  

APOIO 
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Contributo da APDSI para o Sucesso da Missão do GPTIC 

Direcção da APDSI - 2012.01.27  



Reafirmar a preocupação expressa no documento quanto ao 
impacto do Plano no mercado nacional de TIC; dada o elevado 
peso da AP nesse mercado, várias decisões do Plano não serão 
neutras e terão consequências muito visíveis em vários 
subsectores desse mercado, originando desafios de 
concorrência e de regulação  

Importa que a AP consiga manter um adequado equilíbrio entre a 
necessidade de prosseguir o seu interesse interno e as consequências dessa 
prossecução nos mercados e na economia  
Importa recordar que, por mais que o Plano tenha a boa intenção de 
preservar e estimular a indústria nacional de TIC, o simples facto de se 
pretender reduzir significativamente a despesa total em TIC colocará a essa 
indústria um desafio de adaptação relevante  

APOIO 
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Alertar para a dimensão das dificuldades que a implementação 
do Plano irá enfrentar  

não para que isso se assuma como um elemento de desmotivação, mas para 
que exista plena consciência da complexidade das tarefas a executar, das 
capacidades a mobilizar, da persistência a ter e do patrocínio político a 
envolver.  
Citamos como exemplos de vectores de dificuldade muitas vezes 
subavaliados  

O esforço de mudança nas pessoas e nas organizações da AP  
O facto de que existem, por outros motivos (novas Leis Orgânicas, 
redução de chefias, cortes orçamentais), factores de entropia nas 
pessoas e nos organismos que poderão gerar reduções genéricas de 
flexibilidade e de capacidade de resposta;  
O facto de que as capacidades internas da AP, em particular nos 
domínios TIC, estão muito aquém das exigências dos desafios do Plano  
 

Sugerir que se considerem logo de início reforços de 
capacidade para a concretização do Plano  

ainda que contrariando, no curto prazo, a lógica dominante da redução de 
custos e da não contratação de pessoas; esse reforço diminuirá os riscos de 
«afogamento» dos protagonistas da tarefa e de uma rápida e fatal perda de 
credibilidade da iniciativa. Considerando os mapas de acções e de 
responsabilidades expostos, o reforço de capacidade da AMA, em moldes 
significativos, afigura -se-nos essencial.  

APOIO 
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De todas  as 25  medidas  do PGE, aquelas  que  

potencialmente  envolvem  mais  riscos  e que  têm  

grande  impacto  em  quase  todas  as outras  são 

Racionalização de comunicações  

Racionalização dos centros de dados  

Plataforma de comunicações unificadas  

APOIO 
... Conclusões 
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De um  ponto  de vista  prático,  os responsáveis  

pela  implementação  do PGE não  podem  ceder  a   

pressões,  que  irão  surgir  em  várias  fases,  no  

sentido  de se apressar  os trabalhos,  o que,  a 

acontecer  levará  seguramente  a um  menor  

cuidado  nas  acções  dessa  implementação  

APOIO 
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... Conclusões 



É de enorme importância que sejam tomados  em 

consideração d ois riscos em particular  

A necessidade  imperiosa  de se assegurar  níveis  

elevados  de continuidade  de serviço  por  parte  

de sistemas  críticos  de infraestruturas,  pode  

levar  facilmente  os responsáveis  desses  

sistemas  a propôr  a adopção  de esquemas  

expeditos  em  detrimento  de esquemas  

estruturados  e duradouros,  os quais  terão  

impacto  nos  custos  e na  qualidade  dos  serviços  

aos  clentes  
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A dimensão,  previsivelmente  grande,  dos  

negócios  associado  às infraestruturas  atrairá  

naturalmente  o interesse  e o esforço  de 

grandes  fornecedores,  devendo  os responsáveis  

do PGE assegurar  que  as responsabilidades  que  

cabem  a cada  parte  (fornecedor  e AP) são 

muito  bem  definidas  contratualmente  

APOIO 
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Atribuir  prioridade  a acção :  Implementação  

urgente  de um  modelo  de governação  forte  das  

TIC na AP 

1 

Âmbito global  

 Que o modelo  de governação  das  TIC  na  AP 

integre  lideranças  e competências  técnicas  

adequadas,  com  posicionamento  estratégico  e é 

estável  (isto  é,  elas  não  dependem  dos  ciclos  

políticos)  

2 

O modelo  de governação  deve  prever  o seguinte :  3 

APOIO 
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ESTRUTURA DE  

COORDENAÇÃO 

GESTOR DAS 
TIC DA AP 

GESTOR DAS 
TIC DO 

MINISTÉRIO 

RESPONSÁVEL 

 POR 

ÁModelo  de  governação  das  TIC  na AP, 
incluindo :  

ÅEstratégia TIC, subordinada à 
estratégia determinada pelo Governo  

ÅPolíticas, procedimentos, sistemas 
(comuns e partilhados)  

ÅInfra -estrutura tecnológica  

ÅProcessos técnicos comuns e 
partilhados  
 Métodos e s tandards  
 Arquitetura  
 Investimento  
 Projetos e Serviços  
 Portfolios  
    sistemas de informação  

     Projetos  
     Produtos hardware  e software   

     Outros ativos  
 Avaliação  
 segurança da Informação  

ÅProcesso de aquisição de bens e 
serviços TIC, coadjuvado pelo órgão 
coordenador  

ÁModelo de governação da informação do 
Ministério  
 
ÁSistemas de informação que suportam 

os processos operacionais do Ministério  
 
ÁRacionalização, organização e gestão da 

função informática em cada Ministério , 
de modo a garantir o adequado suporte 
aos serviços operacionais específicos do 
Ministério  

 
ÁCo-responsável, com os outros Gestores 

TIC, pelos sistemas de informação 
comuns e partilhados dos processos de 
suporte da AP e coresponsável pelos 
processos técnicos de informática 
comuns e partilhados  
 

Formada pelos gestores das TIC  
Para harmonizar as funções locais e centrais e as decisões respeitantes às TIC da AP  

ESTRUTURAS 

TÉCNICAS COMUNS 
Formadas por especialistas para resolver os problemas técnicos dos sistemas de informação 
e dos processos comuns e partilhados  

PCM EM CADA MINISTÉRIO 
APOIO 
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Acção  prioritária :  Reorganização  das  TIC  no  

quadro  que  resulta  do  agrupamento  dos  

serviços  do  Estado  nos  novos  Ministérios   

4 

Acção  prioritária :  Gestão  da arquitectura  das  

aplicações,  arquitectura  de dados  e arquitectura  

tecnológica  

5 

Gerir  a mudança  6 

APOIO 
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Assegurar  que  a estratégia  e as decisões  TIC 

estão  alinhadas  com  o ciclo  de planeamento  e 

orçamento  das  atividades  de AP 

8 

Assegurar que as principais decisões sobre as 

TIC são suportadas pelo Governo  

9 

Assegurar  que  a governação  das  TIC  é 

suportada  nas  normas  internacionais  ñde factoò 

e está  alinhada  com  os objetivos  da AP 

7 

M01 -  Definição e implementação da governance das TIC na 
Administração Pública  

M02 -  Racionalização, organização e gestão da função informática  

APOIO 

4 de 28 

Lista completa de recomendações  



Atribuir  explicitamente  às estruturas  técnicas  

comuns  a responsabilidade  pela  proposta  de 

arquitetura  global,  normas,  métodos,  sistemas  e 

produtos  que  devem  ser  adotados  na  gestão  e 

implementação  das  TIC  na  AP 

10  

M03 -  Arquitetura, normas e guidelines  de tecnologias e sistemas de 
informação  

APOIO 
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A responsabilidade do sistema de governação 

das TIC na AP deve circunscrever -se à política 

de segurança, à segurança física dos ativos da 

informação, à segurança dos trabalhadores da 

informação, à segurança das operações e das 

comunicações  

As estratégias relacionadas com a segurança da 

informação e de infraestruturas de informação 

também devem dirigir -se para a construção e 

manutenção de ambientes seguros e confiáveis 

para benefício de toda a sociedade  

11  

M04 -  Definição e implementação de uma estratégia nacional de 
segurança da informação  

APOIO 
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12  



Normas,  métodos  e ferramentas  devem    

integrar  controlos  de segurança,  gestão  de 

riscos,  proteção  da informação  sensível,  gestão  

de contingências,  replicação  e recuperação  da 

informação  e processos  de auditoria  

13  

Promover  nas  organizações  da AP, a montante  e 

a jusante  dos  sistemas  TIC  da AP, práticas  e 

normas  de protecção  da privacidade  dos  

cidadãos   

14  

APOIO 

7 de 28 

Lista completa de recomendações  



M05 -  Definição  e implementação  de planos  de ação  sectoriais  de 
racionalização  das  TIC  

[Esta  medida  é claramente  adequada  à 

concretização  dos  objetivos  definidos  no  MdE]  

15  

APOIO 
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Tratar  esta  medida  no  quadro  do  sistema  de 

governação  das  TIC  da AP no  que  respeita  à 

avaliação  de projetos  e no  quadro  da 

governação  do  Orçamento  de Estado  e do  

Controlo  Financeiro  no  que  respeita  às despesas  

TIC  

Investir  num  modelo  standardizado  de  

justificação  dos  investimentos  que  inclua  

obrigatoriamente  uma  análise  custo/benefício  e 

uma  análise  do  ciclo  de vida  dos  projectos  com  

o seu  impacto  nas  organizações  

16  

M06 -  Avaliação  de projetos  e despesas  TIC  
APOIO 
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Prever  a existência  de auditorias  aleatórias  à 

posteriori  para  controlo  financeiro  e a existência  

de um  sistema  de controlo  da aplicação  dos  

standards ,  normas  e métodos  adotados  pelo  

sistema  de governação  das  TIC  da AP 

18  

APOIO 
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Publicitar,  no  âmbito  da AP, os casos  de não  

aplicação  dos  standards ,  normas  e métodos  

adotados  e penalizar  os responsáveis  pelos  

incumprimentos  

19  



Considerar  que  estas  medidas  não  são 

dissociadas  das  medidas  ñRacionaliza­«o, 

organização  e gestão  da função  inform§ticaò e 

ñArquitetura, normas  e guidelines  de tecnologias  

e sistemas  de informa­«oò, e que  são também  

tratadas  no  âmbito  do  sistema  de governação  

das  TIC  da AP 

20  

M07 -  Racionalização de comunicações  
M08 -  Racionalização dos centros de dados  

APOIO 
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Devem  existir,  nos  centros  de dados  com  

responsabilidade  sobre  sistemas  aplicacionais  

críticos,  em  operação  normal,  sistemas  

infraestruturais  e processos  destinados  à 

recuperação  de dados  e de actividade  

accionáveis  em  caso  de desastre  

21  

APOIO 
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Considerar  que  esta  medida  não  é dissociada  da 

medida  Racionalização  de Comunicações  

22  

M09 -  Plataforma  de comunicações  unificadas  

APOIO 
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Estas  medidas  de racionalização  devem  ser   

planeadas,  determinadas  e promovidas  

centralmente  em  colaboração  com  os Ministérios  

e serem  transpostas  para  os planos  de ação  e 

para  os planos  TIC  destes  

23  

M10 -  Medidas  de racionalização  transversais  potenciadas  pelas  TIC  

Estas  medidas  de racionalização  devem  ser   

definidas  tendo  em  conta  os resultados  da  

medida  ñArquitetura, normas  e guidelines  de 

tecnologias  e sistemas  de informa­«oò 

24  

APOIO 
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Desenvolver  esforços  de informação,  destinados  

a clarificar  conceitos  e o próprio  modelo  de 

ñpresta­«o de servi­osò adotado  na  AP 

25  

APOIO 
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Assegurar  que  as sistematizações  adoptadas  

têm  uma  perspectiva  aberta,  não  fechando  o 

mercado  nem  à inovação  nem  à indústria  

28  

Deve  recorrer -se,  sempre  que  possível,  às 

plataformas  de integração  disponibilizadas  pela  

AMA 

26  

Nos casos  em  que  entidades  públicas  tenham  

necessidade  de construir  plataformas  de 

interoperabilidade  nacionais  ou  transnacionais  

deve  ter -se em  conta  as arquiteturas  da 

informação  implementadas  

27  

M11 -  Interoperabilidade  na  AP 
M12 -  Autenticação  e assinatura  eletrónicas  
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Considerar  que  esta  medida  se confunde  com  a 

medida  ñInteroperabilidade na  APò e está  muito  

dependente  dos  estudos,  decisões  e plataformas  

disponibilizadas  pela  AMA  

29  

M13 -   Racionalização da prestação de serviços públicos por meios 
eletrónicos  

APOIO 
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Considerar  que  para  a implementação  destas  

medidas  é necessário  criar,  a nível  central,  

novas  regras  de gestão  de documentos,  as quais  

devem  depois  ser  incluídas  nos  processos  e nos  

sistemas  de informação  comuns  da AP e 

específicos  dos  Ministérios,  de modo  a produzir  

eletronicamente  os documentos  

30  

M14 -  Racionalização das TIC e modernização administrativa dentro dos 
organismos públicos  
 M15 -  Central eletrónica de arquivo do Estado  
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Assegurar  que  o sistema  de informação  

referente  a esta  medida  é construída  no  quadro  

do  sistema  de governação  das  TIC  da AP 

31  

M16 -  Catalogação  de recursos  humanos  

APOIO 
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Assegurar  que  é dado  relevo  a aspetos   

legais,  de segurança  e de privacidade  

32  



Definir  metodologias  de gestão  do  ciclo  de vida  

dos  produtos  hardware  e software ,  as normas  e 

os métodos  definidos  no  âmbito  da medida  

ñArquitetura, normas  e guidelines  de tecnologias  

e sistemas  de informa­«oò e assegurar  a sua  

aplicação  

34  

Implementar  processos  que  incluam  a recolha,  

atualização  e disseminação  de informação  

caracterizadora  dos  produtos  hardware  e 

software  aplicados  no  âmbito  da AP 

33  

M17 -  Catalogação,  partilha  e uniformização  de software  do  Estado  

APOIO 
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A gestão  de produtos  informáticos  dever  ser  da   

responsabilidade  do  Gestor  TIC  da AP e da  

estrutura  de gestão  central  

35  
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Considerar  que  a medida  ñArquitetura, normas  e 

guidelines  de tecnologias  e sistemas  de 

informa­«oò interliga -se intimamente  com  esta  

medida  

36  

M18 -  Cloud  computing  na  AP 

As soluções  técnicas  devem  ser  propostas  por  

uma  estrutura  competente  central  no  quadro  do  

modelo  de governação  das  TIC  na  AP 

37  
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Assegurar  que  estas  medidas  são desenvolvidas  

e/ou  validadas  por  uma  estrutura  técnica  central  

sob  a responsabilidade  do Gestor  TIC  da AP 

38  

M19 -  Plataforma B2B  
M20 -  Diretório de boas práticas TIC  
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As medidas  de normalização  adoptadas  devem   

suficientemente  abertas  para  não  fechar  o 

mercado  a fornecedores  de software  

proprietário,  no  quadro  normativo  e 

metodológico  relacionados  com  os ciclos  de vida  

dos  Sistemas  

39  

M21 -  Adoção  de software  aberto  nos  sistemas  de informação  do  Estado  
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Deve  ser  adoptada  uma  metodologia  para  se 

proceder  à aquisição  dos  bens  e serviços  

41  

Assegurar  que  o processo  de aquisição  de bens  

e serviços  TIC  é da responsabilidade  do  Gestor  

TIC  da AP, coadjuvado  pelo  órgão  coordenador  

onde  se incluem  os Gestores  TIC  dos  Ministérios  

40  

M22 -  Aquisição  de bens  e serviços  de TIC  
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Fomentar  a orientação  para  práticas  de 

transparência  e actividade  que  permitam  

melhorar  a partilha  de dados  das  actividades  

num  quadro  de administração  aberta  

42  

M23 -  Administração  Aberta  e novos  canais  de atendimento  

APOIO 
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Fomentar  a valorização   de potenciais  parcerias  

entre  a indústria  nacional  e os organismos  da AP 

sempre  que  se esteja  perante  oportunidades  de 

exportação  de tecnologias,  soluções  e 

conhecimento  criados  em  Portugal  

43  

M24 -  Internacionalização  de metodologias,  soluções  TIC  e conhecimento  
público  
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Fomentar a aplicação desta medida por parte da 

AP no quadro das políticas de administração 

pública, negócios externos e inovação  

44  

M25 -  Divulgação  e prototipagem  de projetos  inovadores  em  clusters  de 
competitividade  
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